
PROJETO DE LEI N° 075/2009.
DATA: 30 DE JULHO DE 2009.
SÚMULA:
FICA OBRIGATÓRIO A DIVULGAÇÃO DE TODOS OS EDITAIS DE ABERTURA DE PROCESSOS LICITATÓRIOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE SORRISO – MT NA IMPRENSA PARTICULAR, MEIOS DE COMUNICAÇÃO LOCAL: ESCRITA, FALADA, TELEVISIONADA, INTERNET E OUTROS MEIOS DE DIVULGAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LUIS FABIO MARCHIORO – PDT, LEOCIR FACCIO – PDT, POLESELLO – PTB e PROFª. MARISA – PSB, vereadores com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1°. – Fica obrigatório a divulgação de todos os editais de abertura de processos licitatórios dos Poderes Executivo e legislativo, do Município de Sorriso, legitimando os atos e fatos dos poderes constituídos, para maior transparência aos órgãos da Administração Pública.

§ 1° - A publicidade, neste município, será divulgada através da imprensa particular, dos meios de comunicação local: escrita, falada, televisionada, internet e de outros meios de divulgação.
§ 2° - A publicidade também se fará, pela afixação do edital em recinto aberto ao público (mural), pelas publicações no órgão oficial, pela divulgação na imprensa particular e pelos demais meios de comunicação de massa: jornal, televisão, rádio, internet, entre outros.
Art. 2°. - Qualquer modificação no edital de processo licitatório exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original.

Art. 3º. – No descumprimento desta Lei ficam os responsáveis, pelos editais de abertura de processos licitatórios, sujeitos a seguinte penalidade:

I – Em se tratando de autoridade ou servidor públicos, serão aplicados as responsabilidades e penas previstas em lei.

II – No caso de terceiros contratados pelo poder público, será aplicada multa no valor equivalente a 100 (cem) Valor de Referencial Fiscal (VRF).

III – Em caso de reincidência, será aplicado o dobro da multa, referido no inciso II.

Parágrafo Único: Os débitos originados com a aplicação de multa do inciso II serão atualizados monetariamente com base na Selic (Sistema Especial de Liquidação e Custódia), conforme Lei Complementar Municipal n° 040/2005, Artigo 82.

Art. 4°. – Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento, comprovando através da materialidade dos fatos.

Art. 5°. – As instituições de que trata a presente Lei terão prazo de 120 (Cento e vinte) dias para se adequarem a presente Lei. 

Art. 6º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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J U S T I F I C A T I V A S

Considerando que o Artigo Primeiro da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Considerando que se subordina ao regime desta Lei, ao Parágrafo Único do Artigo Primeiro da Lei 8.666/93, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
Considerando que na Lei de Responsabilidade Fiscal possui instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, como: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias, as prestações de contas e o respectivo parecer prévio, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal, e as versões simplificadas desses documentos (LRF 101/2000, Art. 48);

Considerando que a publicidade da licitação abrange desde a divulgação do aviso de sua abertura até o conhecimento do edital e de todos os seus anexos, o exame da documentação e das propostas pelos interessados e o fornecimento de certidões de quaisquer peças, pareceres ou decisões relacionados com o processo licitatório, desde que solicitados em forma legal e por quem tenha legitimidade para pedi-los. Essa publicidade se fará, conforme o caso, pela afixação do edital em recinto aberto ao público, pelas publicações no órgão oficial, pela divulgação na imprensa particular e pelos demais meios de comunicação de massa (rádio, televisão, anúncios em revistas técnicas e comerciais, cinemas etc.), conforme a modalidade e a importância da licitação;

Considerando que a publicidade dos atos da licitação é um dos princípios dominante em procedimentos administrativos. Não há, nem pode haver licitação sigilosa. Se seu objeto exigir sigilo em prol da segurança nacional, será contratado com dispensa da licitação. Nunca, porém, haverá licitação secreta, porque é da sua natureza a divulgação de todos os seus atos e a possibilidade do conhecimento de todas as propostas abertas e de seu julgamento, como prescreve o § 3º do art. 3º da Lei 8.666, de 1993;

Considerando que é assegurado ao Vereador promover, perante quaisquer autoridades, entidades ou órgãos da administração Municipal, direta ou indireta e fundacional, os interesses públicos ou reivindicações coletivas de âmbito Municipal ou das comunidades representadas, podendo requerer, no mesmo sentido, a atenção de autoridades Federais ou Estaduais (Art. 244, inciso V do Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorriso);

Considerando que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (Inciso XXXIII do Art. 5° da Constituição Federal de 1988);

Considerando que o Projeto de Lei em justificação, visa conferir mais transparência sobre os princípios da Administração Pública, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento;
Considerando que a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverão ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, sendo vedado a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos (§1°, XXII do Art. 37 da Constituição Federal).
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